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  Q uando promulgou o Jubileu extraordinário que tem como centro a misericórdia de Deus, o Papa Francisco caracterizou-o como «uma nova etapa do caminho da Igreja na sua missão de levar o Evangelho da misericórdia a todos». E acrescentou: «Estou certo de que toda a Igreja […] poderá encontrar neste Jubileu a alegria para redescobrir e tornar fecunda a misericórdia de Deus, com a qual cada um de nós está chamado a dar conforto a todos os homens e mulheres do nosso tempo» (Homilia na Basílica de São Pedro, 13 de março de 2015).


  Procurando oferecer um contributo como resposta a tais expectativas, e lembrando que «o Evangelho é a revelação, em Jesus Cristo, da misericórdia de Deus para com os pecadores» (CCC, n. 1846), neste livro são oferecidas algumas reflexões para se compreender melhor o sacramento da Confissão, o sacramento dos que, em Cristo, experimentam o amor misericordioso de Deus. Nos primeiros quatro capítulos, as considerações são claramente bíblicas: a argumentação desenvolve-se através de quatro textos, um por cada Evangelho, em que os temas da misericórdia, do perdão dos pecados e da conversão foram colocados por Jesus no centro do seu ensinamento e da sua ação. Nos capítulos seguintes, pelo contrário, prevalece a reflexão mais sistemática e pastoral para favorecer uma compreensão mais coerente do sacramento.


  É bastante comum a crescente ausência da prática da confissão. Os motivos foram já várias vezes evidenciados: desde a negação da sua utilidade à convicção de que o perdão é um assunto meramente privado, entre a nossa consciência e Deus. Há ainda quem tenha dificuldades na confissão dos seus pecados a um sacerdote, e quem lamente a sua desilusão ao constatar a pouca disponibilidade de sacerdotes e de confessores bem preparados. Talvez se deva reconhecer que a dificuldade na aproximação do sacramento da Confissão é também espelho da dificuldade em avivar a fé em Deus e, sobretudo, na sua misericórdia.


  Este Jubileu poderá ser um momento privilegiado para se voltar novamente, como a um tema central da pastoral, ao sacramento da Reconciliação, de modo a colher a sua beleza e a sua eficácia. O Conselho Pontifício para a Promoção da Nova Evangelização está profundamente agradecido ao padre Maurizio Compiani, que, com competência e sensibilidade pastoral, se dedicou à elaboração deste texto. Fazemos votos de que a leitura e a reflexão sobre este instrumento pastoral possa fazer chegar a alegria do perdão e da força da misericórdia de Deus como sinal da sua proximidade e ternura.


  Rino Fisichella


  Presidente do Conselho Pontifício

  para a Promoção da Nova Evangelização


  I
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  O perdão dos pecados

  por parte de Jesus


  O Catecismo da Igreja Católica (CCC) aborda o sacramento da Reconciliação no capítulo intitulado «Os Sacramentos de Cura» (CCC, n. 1420-1532). A argumentação circunscreve-se a duas referências do Evangelho, colocadas uma no início e outra no fim, sobre o paralítico curado por Jesus em Cafarnaum (Mc 2,1-12): é nesta situação que, entre Jesus e os escribas, tem início uma discussão sobre o tema do «perdão dos pecados». É a partir deste episódio que iniciamos a nossa reflexão.


  1. Uma questão controversa


  Ficou desde cedo claro no Evangelho mais antigo, o de São Marcos, que o tema do perdão dos pecados é um assunto que cria sempre embaraço e levanta dificuldades. É significativo que a primeira controvérsia, que o próprio Jesus provocou, seja sobre o «perdão dos pecados» (Mc 2,1-12).


  Um escândalo


  Em Cafarnaum, dirigindo-se a um paralítico que lhe fora apresentado, Jesus disse: «Filho, os teus pecados estão perdoados» (v. 5). Estas palavras escandalizaram alguns escribas presentes que, no seu íntimo, questionaram: «Por que esse homem fala assim? Está blasfemando! Quem pode perdoar pecados, senão Deus?» (v. 7). As palavras de Jesus, consideradas blasfemas, provocaram desconcerto e desprezo nos doutores da Lei. Esta forte reação compreende-se perfeitamente, se comparada com os ensinamentos da tradição hebraica. Com efeito, o perdão dos pecados era considerado privilégio exclusivo de Deus, e somente de Deus! («Era eu mesmo, por minha conta, quem acabava limpando suas transgressões e não me lembrava mais de seus pecados», Is 43,25.) Foi o que Jesus manifestou na sua era messiânica, porque a salvação de Deus realizada em favor do povo incluía o perdão dos pecados («Qual deus é igual a ti? Qual deus, como tu, tira o pecado e absolve o crime do resto da tua herança? Qual deus que não guarda para sempre sua ira e dá preferência ao amor? Ele nos perdoará de novo: calcará a seus pés nossas faltas e jogará no fundo do mar todos os nossos pecados», Mq 7,18-19). No entanto, apesar de serem múltiplas e variadas as expectativas sobre o Messias (um libertador do ocupante estrangeiro, alguém que reuniria o povo disperso, um fidelíssimo intérprete da Lei), nunca ninguém ousara atribuir ao consagrado de Deus o poder de perdoar os pecados de alguém. Tratava-se de uma prerrogativa absoluta de Deus, o Único! Julgando como blasfemas as palavras de Jesus, os escribas mostram ter uma lúcida consciência da condição do homem «sobre a terra» (v. 10) e do caráter da autêntica experiência religiosa. De fato, eles levavam a sério a distância abismal que separa o homem, pela sua natureza pecadora, do Deus três vezes santo (Is 6,3). Entre a erupção da vida de Deus e a fragilidade da existência humana, o homem percebe uma diferença tremenda, reconhecendo-se indigno de entrar em relação com Ele. Nenhum homem pode ultrapassar tal distância: somente Deus pode assumir a iniciativa do perdão do pecado, reconciliando Consigo o pecador e abrindo-lhe a possibilidade de uma comunhão com Ele. Por isso, a tradição bíblica tinha ligado estreitamente o perdão dos pecados ao culto, o âmbito sacral em que o poder de Deus agia, através de um rito sacrifical em que o sacerdote oferecia uma vítima de expiação (Lv 4-5), ou então, mediante a solene e complexa liturgia do dia da expiação, o Yom Kippur (Ex 30,10; Lv 23,26-32). Em sintonia com os textos bíblicos, os escribas reconhecem somente a Deus o papel de agente de salvação. Por consequência, aos seus ouvidos, as palavras de Jesus dirigidas ao paralítico são inaceitáveis e insustentáveis, porque parecem querer elevá-lo acima da sua condição e, sobretudo, colocam quem as pronuncia no patamar do Deus “único” de Israel.


  Admiração


  A cura prodigiosa do paralítico suscita em todos os presentes uma nova reação, desta vez abertamente manifestada. A multidão fica fora de si com a admiração e louva a Deus dizendo: «Nunca vimos coisa assim!» (v. 12). Nas palavras de Jesus sobre o perdão e na cura repentina do paralítico, a multidão reconhece a unicidade da relação que o une a Deus. No agir de Jesus, que cura e perdoa os pecados, veem-se dois aspectos em estreita relação, por atestarem o poder de reconciliação de Deus nas relações com Ele. Por isso, de modo oposto ao dos escribas, a multidão resolve a polêmica com um juízo a favor de Jesus: nunca se vira uma autoridade ou um poder que fizesse caminhar um paralítico sujeitado a muletas, tal como nunca se vira uma autoridade assim que tivesse o poder de perdoar os pecados «sobre a terra» (v. 10).


  Da mesma forma, perante a missão evangelizadora da Igreja, escândalo e admiração manifestam-se a todas as horas. De fato, a Igreja, por mandato do Senhor, não se cansa de anunciar o Evangelho, «Porque eu não me envergonho do evangelho, pois ele é força de Deus para a salvação de todo aquele que crê, em primeiro lugar o judeu, e depois o grego» (Rm 1,16), e lembra incessantemente que em Jesus Cristo, «no qual temos a redenção por meio do seu sangue, o perdão dos pecados, segundo a riqueza da sua graça» (Ef 1,7). Também hoje se verificam as mesmas reações na comunidade dos crentes, que igualmente interrogam toda a sociedade: Quem pode perdoar os pecados? E também: Termos como pecado, perdão, misericórdia, reconciliação têm ainda espaço no mundo que estamos construindo? Temos ainda hoje necessidade de perdão? E de perdão de Deus? Existirá ainda espaço para uma experiência de misericórdia?


  Perda do sentido do perdão


  Quando a nossa sociedade exalta o indivíduo até a ponto de o pôr em contínua competição com os outros, e a todo custo, os conceitos de “perdão” e de “salvação” tornam-se incompreensíveis e intoleráveis. Por que é que devemos ser perdoados? E por que deveremos ter necessidade de salvação? A miragem da onipotência humana que o progresso tecnológico parece inspirar, o recurso ao mito da eterna juventude, a ostentação de bem-estar, a eficiência e a produtividade como únicos critérios de referência social levam a uma visão alienada e alienante do homem e da vida. E nela, qualquer limite é quebrado e transformado. O “limite” em si, até mesmo o mais natural e ético, é considerado um “mal” pelo simples fato de ele ser um recurso a uma liberdade sem outras referências que a afirmação de si contra tudo e contra todos. Neste caso, a confissão do pecado soa como fraqueza e o pedido de perdão a Deus parecerá um rito humilhante, do qual se pretende tomar distância.


  Já não se acredita na misericórdia de Deus porque não se tem consciência do pecado, e não se tem consciência do pecado porque em nós subsiste a convicção de que não existe nenhuma noção objetiva de bem nem de mal. Este Ego desmedido contrapõe-se a qualquer reconhecimento de culpa, uma vez que cada decisão e ação sua têm apenas critérios auto referenciais. Então, a percepção de si, do mundo, dos outros e de Deus torna-se enviesada e hostil. O Ego desmedido coincide com o Ego alienado e egoísta. No mundo da perfeição, numa sociedade de indivíduos que querem ser perfeitos, reconhecer-se pecador e necessitado de salvação é sempre um escândalo. «O anúncio da conversão como exigência imprescindível do amor cristão é particularmente importante na sociedade atual, onde tantas vezes parecem perdidos os fundamentos de uma visão ética da existência» (João Paulo II, Tertio millennio ineunte, n. 50). É, portanto, claramente atual o mandamento de Cristo aos seus discípulos, de irem por todo o mundo pregar o Evangelho (cf. Mc 16,15): Evangelho de Verdade e de Salvação. O Evangelho, que suscita a fé, leva à conversão e ilumina a vida, desmascarando toda a falsa visão do homem e da sociedade. Como lembrou o Papa Francisco:


  É urgente recuperar o caráter de luz que é próprio da fé, pois, quando a sua chama se apaga, todas as outras luzes acabam também por perder o seu vigor. De fato, a luz da fé possui um caráter singular, sendo capaz de iluminar toda a existência do homem. Ora, para que uma luz seja tão poderosa, não pode brotar de nós mesmos; tem de vir de uma fonte mais originária, deve provir, em última análise, de Deus. A fé nasce do encontro com o Deus vivo, que nos chama e revela o seu amor: um amor que nos precede e sobre o qual podemos nos apoiar para construir solidamente a vida. Transformados por este amor, recebemos olhos novos, experimentamos que há nele uma grande promessa de plenitude e se nos abre uma visão do futuro (Lumen fidei, n. 4).


  A maravilha da experiência


  Quando o perdão dos pecados se faz experiência, o escândalo cede e dá lugar à admiração. De fato, no sacramento da Reconciliação, a “alegre notícia” sobre o perdão dos pecados faz-se certeza, o pecador é atingido pela misericórdia de Deus e regenerado por uma graça com múltiplas conotações.


  Em primeiro lugar, trata-se de uma experiência de gratuidade. Não temos méritos suficientes porque o perdão de Deus não pode ser adquirido, mas só implorado e recebido: ele, de fato, é dom que atinge o homem por meio de Cristo. Pronunciando palavras de perdão sobre a Cruz (Lc 23,34), o Messias de Deus não só mostra o sentido de tal morrer, mas Ele mesmo se faz “transparência” da misericórdia do Pai. Tudo nos é perdoado em Jesus crucificado e ressuscitado! E a gratuitidade leva à gratidão.


  O perdão dos pecados é experiência de luz. A misericórdia com que Deus atinge o pecador não é um vago sentimento que define a sua benevolência, mas a firme determinação com que Ele estende eficazmente a cada um a salvação que Cristo realizou sobre a Cruz para todos, de maneira completa e definitiva. Isto significa que só o Crucificado Ressuscitado é o centro adequado de compreensão do homem, da história e do mundo: o ponto de vista de que e no qual cada homem pode descobrir o sentido do projeto de Deus sobre si e sobre o mundo, o valor das suas ações e de tudo o que o rodeia, a profundidade do viver e o sentido da morte. Recebendo a remissão dos pecados, o homem é assim iluminado sobre a cruz de Deus e sobre a sua vontade. No rosto de Deus, descobre o rosto de um Pai que não renuncia a nenhum dos seus filhos.


  O perdão dos pecados é experiência de verdade. A súplica reiterada de perdão dirigida a Deus mantém vigilante a consciência do cristão sobre a verdade da sua condição pecadora. De fato, um dos maiores riscos em que o discípulo de Jesus pode incorrer é o de não saber medir a profundidade nem a seriedade desta condição. Para o cristão, o pecado e o mal que daí resultam não são uma simples violação de uma lei, mas uma realidade que o penetra e o envolve sem que ele lhe possa compreender plenamente as raízes e o alcance. O mal não se anuncia por antecipação por aquilo que efetivamente é, mas mede-se e esconde-se no mais íntimo da vida humana banal e quotidiana, ao ponto de somente um olhar particularmente perspicaz o poder discernir antes que exploda em toda a sua horrível realidade. De resto, a experiência e a história ensinam que não basta querer fazer o bem para evitar o mal: crimes terríveis foram cometidos com a convicção de se fazer o bem. O sacramento da Reconciliação demonstra que existe indubitavelmente um mistério do mal que nos supera e perante o qual devemos ter sempre uma atitude cuidadosa, de humilde e de lúcida prudência, sem a ilusão de o ter alguma vez entendido e dominado apenas com a nossa razão e com os nossos bons sentimentos.


  Além disso, na perspectiva cristã, a Cruz de Cristo, da qual provém o perdão do Pai, revela, em toda a sua dramaticidade, antes de tudo, a realidade do nosso pecado e o nosso estado de pecadores, porque, quer o saibamos ou não, sobre a Cruz aparece com clareza aquilo de que somos capazes, ainda que não tenhamos essa intenção: somos capazes até de matar o próprio Deus. Deste modo, o Crucificado torna-se a testemunha permanente da nossa cegueira e impotência radicais perante o mal e o pecado, ao ponto de se dever dizer que, sem Cristo, estaríamos radical e definitivamente perdidos. A luz que o Crucificado lança deste modo sobre o mistério do mal reduz pela raiz todo o pretexto presunçoso de conhecimento até o ponto de sabermos quem realmente somos.
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